
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
 

 
RESOLUÇÃO Nº 008/93 
 

Dispõe sobre as normas de funcionamento 
da Comissão de Jurisprudência do Tribunal 
de Contas do Estado da Bahia e dá outras 
providências. 
 

RESOLVE o Tribunal de Contas do Estado da Bahia, no uso de suas atribuições e com 
base nas competências firmadas no art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 05, de 
04.12.91, bem como de conformidade com o estabelecido nos artigos 4º, inciso VI e 251 e 
seguintes do Regimento Interno da Casa, inclusive com a modificação constante da 
Resolução nº 066, de 26/11/92 
 
RESOLVE expedir as seguintes normas: 
 

TÍTULO I 
 

A JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL 
 

CAPÍTULO I 
 

CONCEITO 
 
Art. 1º - A Jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado da Bahia constituir-se-á de 
verbetes resumindo decisões, teses e precedentes adotados, reiteradamente, pelo 
Tribunal Pleno e suas Câmaras, em matéria de suas competências, de prejulgados sobre 
decisões proferidas a respeito de norma jurídica, ato ou procedimento da Administração e 
das decisões sobre incidentes de inconstitucionalidade. 
 
Art. 2º - Os verbetes do Tribunal de Contas do Estado serão constituídos da 
sistematização das decisões proferidas pelo Tribunal Pleno e pelas Câmaras, em 
matérias de suas competências, aprovadas pela maioria absoluta dos membros no 
Tribunal Pleno. 
 
Art. 3º - Os prejulgados resultarão de decisões do Tribunal Pleno proferidas por maioria 
absoluta de seus membros, sobre qualquer norma jurídica, ato ou procedimento da 
Administração, nas quais se verifiquem divergências de interpretação, e terão caráter 
normativo. 
 
Art. 4º - As decisões dos incidentes de inconstitucionalidade serão sistematizadas na 
forma do Título I, Capitulo II, desta Resolução. 
 

 
CAPÍTULO II 

 
DAS DECISÕES SOBRE OS INCIDENTES DE INCONSTITUCIONALIDADE 

 
Art. 5º - Os Conselheiros e o representante do Ministério Público junto ao Tribunal, diante 
de inconstitucionalidade de lei ou ato dos Três Poderes, poderão submeter a questão ao 
Tribunal Pleno que, por maioria de seus membros, deixará de aplicá-los se 
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manifestamente contrários às Constituições Federal ou Estadual. 
 
§ 1º A decisão do Tribunal de Contas que negar cumprimento a lei ou ato considerado 
inconstitucional constituirá norma definitiva e de aplicação obrigatória nos casos análogos, 
salvo posterior julgamento de mérito de ação direta de inconstitucionalidade. 
 
§ 2º Tornada definitiva a decisão denegatória de aplicação de lei ou ato considerado 
inconstitucional, o Tribunal de Contas representará ao órgão ou entidade competente para 
os devidos fins. 
 
§ 3º A Comissão de Jurisprudência procederá à imediata elaboração da Jurisprudência 
relativa à decisão sobre o incidente de inconstitucionalidade e submeterá o Projeto ao 
Tribunal Pleno, no prazo de trinta dias, contados a partir da data em que se tornar 
definitiva a decisão. 
 

CAPÍTULO III 
 

COMPETÊNCIA 
 
Art. 6º - A Jurisprudência do Tribunal será sistematizada pela Comissão de 
Jurisprudência, à qual compete: 
 

I. promover a publicação atualizada e sistematizada das decisões do Tribunal de 
Contas; 

II. preparar os prejulgados, as decisões sobre incidentes de inconstitucionalidade e 
verbetes das decisões predominantes do Tribunal de Contas, a serem submetidos ao 
Tribunal Pleno; 

III. identificar decisões conflitantes ou em desajuste do Tribunal Pleno e das Câmaras; 
IV. coordenar o levantamento e a catalogação das decisões de Tribunais Judiciários ou 

de Contas que interessem ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia. 
 
§ 1º A Comissão de Jurisprudência, integrada de seis membros, indicados pelo 
Conselheiro Vice-Presidente, que a presidirá, será constituída por ato do Presidente do 
Tribunal. 
 
§ 2º A Comissão de Jurisprudência disporá sobre suas normas de funcionamento que 
serão aprovadas pelo Tribunal Pleno, ao qual encaminhará, semestralmente, relatório de 
suas atividades. 
 
§ 3º A Comissão de Jurisprudência reunir-se-á quinzenalmente para proceder ao exame 
das matérias de sua competência. 
 
§4º O Presidente da Comissão de Jurisprudência requisitará uma das Secretárias de 
Câmara do Tribunal de Contas, para secretariar os Trabalhos. 
 
Art. 7º - Toda decisão reiteradamente proferida pelo Tribunal Pleno ou pelas Câmaras, em 
matéria de suas competências, poderá ser objeto de estudo da Comissão de 
Jurisprudência, que preparará os verbetes, prejulqados e decisões sobre incidentes de 
inconstitucionalidade a serem submetidos ao Tribunal Pleno. 
 
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se reiteradas todas as decisões 
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proferidas de modo similar em cinco ou mais processos diferentes, porém com idêntico 
objeto. 
 
Art. 8º - Os projetos de verbetes, de prejulgados e de decisões sobre incidentes de 
inconstitucionalidade, que comporão a Jurisprudência do Tribunal de Contas, serão 
encaminhados pelo Presidente da Comissão de Jurisprudência ao Tribunal Pleno, que os 
examinará, e, se aprovados por maioria absoluta de seus membros, tornar-se-ão a 
Jurisprudência do Tribunal de Contas. 
 
Art. 9º - Os Projetos de revisão, cancelamento ou restabelecimento de verbete, prejulgado 
e de decisões sobre incidentes de inconstitucionalidade, que comporão a Jurisprudência 
do Tribunal, serão encaminhados, fundamentados em parecer elaborado de acordo com 
as normas previstas nesta Resolução, pelo Presidente da Comissão de Jurisprudência ao 
Tribunal Pleno, que decidirá a respeito, pela maioria absoluta de seus membros. 
 
Art. 10 - Os Projetos de elaboração, revisão, cancelamento ou restabelecimento de 
verbete, prejulgados e de decisões sobre incidentes de inconstitucionalidade serão 
formalizados em processos específicos e relatados pelo Presidente da Comissão de 
Jurisprudência. 
 
Parágrafo único. Na apreciação da matéria, observar-se-ão as normas contidas no Título 
XI do Regimento Interno. 
 
Art. 11 - Para desenvolvimento dos trabalhos, a Comissão de Jurisprudência poderá 
requisitar a colaboração de outros órgãos do Tribunal de Contas, que deverão observar os 
procedimentos específicos normatizados nesta Resolução. 
 
Art. 12 - A Comissão de Jurisprudência estabelecerá a rotina e o processamento da 
catalogação das decisões que serão objeto de exame para elaboração da Jurisprudência 
do Tribunal de Contas. 
 
Art. 13 - A Comissão de Jurisprudência fará, quadrienalmente, a consolidação da 
Jurisprudência do Tribunal de Contas, observando a ordem sequencial dos verbetes e 
prejulgados e de decisões sobre incidentes de inconstitucionalidade, com indicação 
precisa das alterações ocorridas no período, respectivo índice remissivo, por número e 
natureza da matéria a ser publicada no Diário Oficial. 
 
 

CAPÍTULO IV 
 

DO PROCEDIMENTO DE ELABORAÇÃO 
 
Art. 14 - A Comissão de Jurisprudência escolherá, bimestralmente, um ou mais temas 
para ser objeto de estudos e elaboração de Jurisprudência do Tribunal. 
 
Parágrafo único. Qualquer Conselheiro, o representante do Ministério Público ou da 
Procuradoria Especializada, ou qualquer dos órgãos técnicos do Tribunal de Contas 
poderá encaminhar indicação à Comissão de Jurisprudência de tema para ser objeto de 
estudos e elaboração de Jurisprudência. 
 
Art. 15 - Escolhido ou indicado o tema, o Presidente da Comissão de Jurisprudência, 
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utilizando critério sequencial e de exclusão de quem já tenha funcionado como relator, 
designará um membro para coordenar as pesquisas e relatar o anteprojeto de verbete, 
prejulgado ou decisões sobre incidentes de inconstitucionalidade. 
 
Art. 16 - Findo o prazo de 60 (sessenta) dias, contados do primeiro dia útil seguinte ao da 
designação, o relator apresentará, na primeira reunião da Comissão de Jurisprudência, o 
anteprojeto de Verbete ou Prejulgado, com parecer sobre a sua inclusão, ou não, na 
Jurisprudência do Tribunal. 
 
Parágrafo único. O prazo designado no caput deste artigo poderá ser prorrogado por mais 
60 (sessenta dias), a critério da Comissão de Jurisprudência, considerando-se a 
complexidade da matéria, a dificuldade de subsídios e se assim o requisitar o Relator. 
 
Art. 17 - Apresentado o anteprojeto, o parecer do relator será submetido a discussão na 
Comissão de Jurisprudência, que poderá decidir, por maioria de votos, incluindo o voto do 
Presidente, pelo seu encaminhamento ao Tribunal Pleno, ou prorrogar a discussão e 
votação para a primeira reunião subsequente, se assim for requerido por qualquer dos 
seus membros. 
 
Parágrafo único. Quando não for acolhido o parecer do relator, contrário ao 
encaminhamento do anteprojeto ao Tribunal Pleno, o Presidente da Comissão designará 
novo relator para redigir o verbete ou prejulgado e concluir o projeto. 
 
Art. 18 - Do anteprojeto de verbete ou prejulgado deverão constar, obrigatoriamente: 
 

I. cópia de, no mínimo, cinco decisões similares que fundamentem o verbete ou 
prejulgado, incluindo: 

a. pareceres técnicos cujos fundamentos justifiquem a decisão; 
b. relatório, voto e acórdão respectivos; 

II. cópia de decisões contrárias, se houver; 
III. certidão da Secretaria Geral do número de decisões similares àquelas anexadas, 

com citação dos respectivos números dos processos; 
IV. parecer do relator, com relatório, voto fundamentado em doutrina e indicação dos 

dispositivos legais pertinentes e minuta, com respectiva numeração, do verbete ou 
prejulgado. 

 
Art. 19 - Aprovado pela Comissão, o anteprojeto apresentado será imediatamente 
encaminhado ao Presidente do Tribunal de Contas, para sua apreciação pelo Tribunal 
Pleno. 
 
Art. 20 - A organização da Jurisprudência adotará numeração sequencial e diferenciada 
para os verbetes, os prejulgados e para os incidentes de inconstitucionalidade. 
 
Parágrafo único. Ficarão vagos com o cancelamento, os números dos verbetes, dos 
prejulgados e das decisões sobre incidentes de inconstitucionalidade que o Tribunal Pleno 
revogar, mantendo- se, para os que forem apenas modificados ou restabelecidos, a 
mesma numeração com a ressalva correspondente. 
 
Art. 21 - Toda vez que o Tribunal Pleno, voltando a apreciar o mérito de matéria que já 
constitua Jurisprudência do Tribunal, venha a firmar nova interpretação, com expressa 
remissão ao fato na decisão respectiva, a Comissão de Jurisprudência proporá o seu 
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cancelamento ou reforma, utilizando o mesmo procedimento normatizado para sua 
elaboração. 
 
 
Art. 22 - A Secretaria Geral fará publicar no Diário Oficial, quadrienalmente, a 
Jurisprudência atualizada, e, de imediato, qualquer inscrição, cancelamento ou 
modificação de verbete, prejulgado ou de decisão sobre incidentes de 
inconstitucionalidade. 
 

TÍTULO II 
 

DA APLICACÃO DA JURISPRUDÊNCIA 
 

Art. 23 - Constituídos o verbete, o prejulgado ou a decisão sobre incidentes de 
inconstitucionalidade, sua aplicação dar-se-á de imediato nos processos em tramitação no 
Tribunal de Contas, devendo ser invocado quando da instrução processual. 
 
Parágrafo único. A citação da Jurisprudência far-se-á pelo número correspondente ao 
verbete, prejulgado ou decisão sobre incidentes de inconstitucionalidade. 
 
Art. 24 - A Jurisprudência do Tribunal será considerada fundamento bastante para 
interposição de recurso quando a decisão recorrida divergir da matéria sumulada. 
 
 

TÍTULO III 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
 

Art. 25 - A Secretaria Geral deverá manter atualizados os registros das decisões do 
Tribunal Pleno e das Câmaras, devidamente ementadas de forma padronizada, 
encaminhando-as mensalmente e catalogadas por assunto, à Comissão de 
Jurisprudência, para que examine a possibilidade de constituírem tema de Jurisprudência. 
 
Art. 26 - A Comissão de Jurisprudência, em conjunto com a Secretaria Geral, elaborará 
formulários, visando facilitar a padronização das ementas dos processos julgados, 
encaminhando-os aos Gabinetes de Conselheiro, para serem adotadas na redação das 
resoluções e acórdãos. 
 
Art. 27 - Serão necessariamente consideradas, para elaboração da Jurisprudência, todas 
as decisões proferidas a partir de 05 de outubro de 1988 e, eventualmente, aquelas 
anteriores a esta data que contenham subsídios valiosos à sua elaboração. 
 
Art. 28 - Serão revisados e encaminhados, em bloco, ao Tribunal Pleno, os atuais 
verbetes, com justificativa da sua manutenção, cancelamento ou modificação, no prazo de 
trinta dias, contados da data da aprovação desta Resolução. 
 
Parágrafo único. A Comissão de Jurisprudência providenciará a imediata publicação em 
Diário Oficial, da decisão do Tribunal de Contas a respeito, promovendo o seu 
encaminhamento ao Serviço de Biblioteca e Documentação para divulgação junto aos 
demais órgãos, no prazo de quinze dias. 
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Art. 29 - O Serviço de Biblioteca e Documentação manterá atualizados os registros da 
Jurisprudência do Tribunal, bem como a sua divulgação, mediante ofício, junto aos órgãos 
do Tribunal de Contas. 
 
 
Art. 30 - 0 Presidente da Comissão de Jurisprudência será substituído nos seus 
impedimentos eventuais, pelo membro da comissão ocupante de cargo mais elevado e de 
maior antiguidade no Tribunal de Contas. 
 
Art. 31 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
 
Tribunal de Contas do Estado, em 02 de março de 1993. 
 
Cons. Bernardo Spector – Presidente 
 
Cons. Faustino Lima – Relator 
 
Cons. Adhemar Bento Gomes 
 
Cons. Renan Rodrigues Baleeiro 
 
Cons. Filemon Matos 
 
Cons. França Teixeira 
 
Cons. Carlos Mário Amorim Barreto 
 
Dr. Alberto José Gomes 
Representante do Ministério Público 
 
 
 
(Este texto não substitui o publicado no DOE de 13 e 14 de março de 1993). 


